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Introdução 
O processo de ocupação do território que hoje constitui o estado de Minas Gerais 

vincula-se, historicamente, à descoberta do outro e ao estabelecimento dos primeiros 

acampamentos para a extração do metal. A atividade mineradora provocou grandes 

alterações no quadro social e político-administrativo da América Portuguesa. Aglomerações 

humanas relativamente densas surgiram junto às lavras, possibilitando a formação de vários 

núcleos urbanos. Diversos autores destacam a existência de dois fluxos migratórios que 

marcaram o povoamento de Minas Gerais: um fluxo inicial no sentido centrípeto (das regiões 

distantes da colônia, e mesmo da metrópole, para as áreas de mineração, as Minas) e um 

fluxo posterior no sentido centrífugo (das Minas para o interior da capitania, as Gerais1). 

Francisco Igléias (1960, p. 365) destaca, inclusive, a naturalidade desse fenômeno em áreas 

ocupadas pela mineração. Tal fenômeno as diferencia da ocupação empreendida pela 

atividade agropecuária, que incorpora terras em extensões contínuas. Desse modo, a 

possibilidade de enriquecimento com a extração do ouro provocou um surto migratório sem 

precedentes no interior da América Portuguesa, concentrando grande parte da população 

nas áreas mineradoras. Diversas regiões de Minas Gerais, onde não foram encontrados 

metais preciosos em quantidade significativa, acabaram sendo ocupadas de forma mais 

lenta ao longo dos séculos XVIII e XIX. Esse é o caso da Zona da Mata (FIG. 1), localizada 

na porção sudeste do território mineiro e recoberta por uma densa floresta de mata atlântica 

então existente. 

Numa tentativa de sistematizar o processo de povoamento dessa região, Giovanini 

(2006) identifica duas gerações de ocupação. A primeira, durante o século XVIII, foi 

caracterizada pelos assentamentos implantados ao longo do Caminho Novo2 – atraídos pelo 

intenso fluxo comercial que por lá circulava – e pelas migrações oriundas da região central 

mineradora – que ainda se intensificaram ao longo da segunda metade dos setecentos, em 

consequência da queda dos rendimentos auríferos. Essas migrações foram responsáveis 

pela implantação de propriedades de subsistência e pequenos núcleos voltados para o auto-

sustento, polarizados por Mariana e Vila Rica (atual cidade de Ouro Preto). A segunda 

geração partiu do sul da Mata, impulsionada pela expansão da lavoura de café a partir do 

Vale do Paraíba fluminense, tendo relevância destacada principalmente a partir de meados 

do século XIX. 

Essas conjunturas diferenciadas determinaram aspectos específicos relativos ao 

processo de formação da rede urbana na região. A estrutura de organização dos fluxos 

comerciais se modificou ao longo do século XIX, determinando alterações sobre a 

configuração espacial dessa rede. Tendo em vista tais particularidades e partindo da 

prerrogativa de que os processos sociais são também espaciais3, o objetivo deste trabalho é 

verificar o modo como se materializaram no espaço esses estímulos diversos e como, a 
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partir deles, a incipiente rede urbana da Mata mineira foi tomando forma. Mais 

especificamente, explicitaremos, ao longo deste texto, um processo de inversão da 

polarização sobre a rede de núcleos urbanos da região, ocorrido principalmente a partir de 

meados do século XIX. Conforme veremos, a configuração das vias de transporte até os 

anos de 1850 demonstrava, de forma clara, a polarização até então exercida pela área 

central mineradora. No entanto, com a expansão do cultivo de café para exportação e a 

implantação das estradas de ferro, essa polarização se inverte geograficamente, passando 

a ser exercida pela cidade do Rio de Janeiro. 

Na tentativa de explicitar espacialmente esse processo, trouxemos à análise dois 

mapas produzidos pelo governo mineiro durante o século XIX: um deles elaborado pelo 

então engenheiro da província, Henrique Gerber, e concluído no ano de 1862 (GERBER, 

2002); o outro, também de autoria do engenheiro da província à época de sua execução, 

João Chrockatt de Sá e Castro, foi finalizado provavelmente no ano 1893 (CASTRO, ca. 

1893). Além desses mapas, nossa investigação também será subsidiada pelas falas e 

relatórios dos presidentes da província de Minas Gerais. Nesses documentos, o 

direcionamento dos investimentos e as preocupações gerais dos presidentes quanto à 

receita e aos gastos provinciais deixam transparecer os arranjos políticos e econômicos que 

influenciaram diretamente o processo de estruturação das rotas de comércio e das vias de 

transporte, explicitando a própria geografia das relações entre os núcleos urbanos. 

A difusão da lavoura cafeeira e a reafirmação da centralidade carioca 

O café foi introduzido como cultura para exportação inicialmente na região do Vale 

do Paraíba fluminense e logo se expandiu em direção a São Paulo e Minas Gerais, 

acompanhando o curso natural do rio Paraíba do Sul. Desse modo, pela continuidade 

geográfica (ver FIG. 2), a Mata mineira acabou incorporada ao processo de expansão das 

fronteiras agrícolas da lavoura fluminense. As notícias mais antigas sobre a cultura cafeeira 

em Minas Gerais datam de 1809. As primeiras mudas provavelmente foram trazidas do Rio 

de Janeiro por viajantes e tropeiros que circulavam pelo Caminho Novo. No entanto, embora 

haja certa divergência entre os estudiosos, a produção de café tornou-se mais comum, 

sobretudo no sul da Mata, por volta da segunda ou terceira década dos oitocentos. Uma 

aceleração do cultivo foi sentida entre 1841 e 1850, influenciada, provavelmente, pelo 

impacto produzido pela lavoura no Vale do Paraíba fluminense. O café alcançava mercados 

internacionais cada vez mais amplos e preços muito compensadores, tornando-se uma 

grande oportunidade de investimento (OLIVEIRA, 2000, p. 263; CARNEIRO, 2008, p. 222-

223). 
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Conforme pode ser observado na TAB. 1, a produção cafeeira de Minas Gerais 

conheceu um forte aumento ao longo do século XIX, consolidando-se como uma das mais 

rentáveis do Império, sobretudo na segunda metade do século. Contribuíram para esse 

vigoroso crescimento a relativa facilidade na obtenção de terras apropriadas para o cultivo, a 

abundância de mão-de-obra proveniente da atividade mineradora e os altos preços do café 

no mercado internacional. 

TABELA 1 – Minas Gerais: valor real das exportações, 1818-1892 
(em contos de réis, a preços de 1860) 

Ano Café Outros produtos Total Valor do café 
sobre o total (%) 

1818-19 34 5.732 5.766 0,6 
1827-28 285 4.791 5.076 5,6 
1839-40 852 4.663 5.515 15,4 
1844-45 1.310 4.924 6.234 21,0 
1850-51 3.151 5.157 8.308 37,9 
1854-55 3.291 5.598 8.889 37,0 
1859-60 2.411 4.633 7.044 34,2 
1865-66 4.563 5.605 10.168 44,9 
1870-71 10.620 6.528 17.148 61,9 
1874-75 11.050 6.282 17.332 63,8 
1879-80 9.938 6.060 15.998 62,1 
1885-86 20.223 8.706 28.929 69,9 

1892 15.846 8.284 24.130 65,7 

Fonte: Adaptado de MARTINS e MARTINS, 1982, p. 4. 

Praticamente a totalidade do café exportado por Minas até a década de 1890 era 

proveniente da Zona da Mata, o que permite inferir a amplitude do impacto econômico da 

atividade sobre a região. A difusão da lavoura impulsionou, assim, o adensamento 

demográfico e contribuiu substancialmente para o aumento da importância econômica e 

política da Mata no cenário provincial. Apresentando uma das mais altas taxas de 

crescimento populacional da província – tanto escrava quanto livre –, a região passou de um 

contingente de aproximadamente 4% do total da população provincial, em 1830, para 

16,57%, em 1872 (CARRARA, 1999, p. 22). 

Até meados do século XIX, a intensificação do cultivo de café se deu 

fundamentalmente na fronteira ao sul da Mata. Dificuldades relacionadas ao sistema de 

transportes limitaram a velocidade de expansão da lavoura. Contudo, a partir de meados do 

século, a produção se ampliou de forma acelerada para o centro e o norte da região. A 

continuidade geográfica determinou, de certa forma, uma continuidade econômica e social 

entre o Vale do Paraíba fluminense e o sul da Zona da Mata. As mesmas técnicas de cultivo 

e o mesmo tipo de força de trabalho, o braço escravo, foram utilizados nas duas regiões, 
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além do predomínio de grandes propriedades e da existência de um intercâmbio de modos 

de vida e valores culturais. 

Iniciada no primeiro quartel do século XIX nas circunvizinhanças de Mar de 
Espanha, Juiz de Fora e Rio Preto, a produção cafeeira de exportação já 
consolidada nas ribeiras do Paraíba do Sul começou a avançar a partir de 1850 para 
a parte oeste e norte da área. Pode-se assim caracterizar essa primeira área de 
Minas a produzir café em larga escala como a sub-região onde se estabeleceram os 
maiores proprietários de terras e escravos da província. Sua proximidade com a 
província do Rio possibilitou o estabelecimento de relações econômicas, políticas e 
matrimoniais entre os fazendeiros de ambas as margens do rio Paraíba, e onde 
exclusivamente se encontravam todos os titulares do Império da Mata (CARRARA, 
1999, p. 19-20). 

Outro fator contribuiu sobremaneira para reforçar o intercâmbio comercial e cultural 

entre a Mata e o Rio de Janeiro: praticamente a totalidade do café produzido na região era 

encaminhado para o porto carioca, onde era embarcado para exportação. Desse modo, a 

cidade do Rio de Janeiro, que desde o início do processo de formação da capitania e depois 

província de Minas Gerais se constituiu como a principal praça de comercialização dos 

produtos mineiros – primeiro o ouro, no século XVIII, e depois os gêneros agropecuários, 

nas primeiras décadas do século XIX –, teve sua centralidade reforçada. Tal reforço 

impactou de forma importante a configuração dos fluxos comerciais e sociais na Mata. Seu 

processo de ocupação territorial, inicialmente vinculado à economia mineradora, passou a 

receber outras influências. A partir desse momento, modificações espaciais se fizeram sentir 

na conformação de sua rede de núcleos urbanos, explicitadas principalmente pelo modo de 

estruturação da rede de transportes na região e pela própria densidade de assentamentos 

humanos e núcleos urbanos que aí se consolidaram. 

Crescimento populacional e configuração geral da rede de núcleos urbanos da 
Zona da Mata mineira em meados do século XIX 

O crescimento populacional na porção sudeste do território mineiro foi notável ao 

longo de todo o século XIX. Para se ter uma idéia da dimensão desse processo vale 

observar os dados de densidade demográfica apresentados pelo engenheiro da província, 

Henrique Gerber, entre os anos de 1854 e 1862 (TAB. 2). Em meados dos oitocentos, o 

atual território da Zona da Mata estava dividido entre as comarcas de Muriaé, Piracicaba, 

Paraibuna e Rio Pomba (FIG. 1). Pela observação da tabela notamos que nas regiões 

centrais de Minas Gerais, cujo povoamento se vinculou de forma mais direta ao complexo 

gerado pela economia mineradora – comarcas de Ouro Preto, Rio das Mortes e Rio das 

Velhas, por exemplo –, ocorreu uma redução na densidade populacional. Em parte, isso foi 

resultado da própria subdivisão dos territórios dessas comarcas. Por outro lado, também 

indica estabilidade e mesmo queda de seu dinamismo econômico. De forma contrária, as 

comarcas de Muriaé, Piracicaba e Paraibuna experimentaram um processo de adensamento 
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populacional fortemente indicativo da migração favorável para tais regiões.  E ainda a 

comarca de Rio Pomba, no momento em que se formou – a partir dos territórios das 

comarcas de Muriaé e Paraibuna –, apresentava o mais alto índice de densidade 

demográfica da província. 

TABELA 2 – Densidade demográfica da província de Minas Gerais, comarcas escolhidas 
(1854 e 1862) 

1854 1862 
Comarcas Densidade 

(hab./légua quadrada) 
Comarcas Densidade 

(hab./légua quadrada) 
Ouro Preto 255 Ouro Preto 241 
Rio das Mortes 200 Rio das Mortes 165 
Muriaé 145 Muriaé 161 
Paraibuna 136 Paraibuna 153 
Rio Verde 135 Rio Verde 145 
Rio das Velhas 96 Rio das Velhas 92 
Piracicaba 79 Piracicaba 94 
Rio de São Francisco 13 Rio de São Francisco 14 
Rio Pomba * Rio Pomba 272 
Província 54 Província 60 

* A comarca de Rio Pomba ainda não existia no ano de 1854. Seu território foi formado a partir do 
desmembramento de parte das comarcas de Muriaé e Paraibuna. 
Fonte: Adaptado de GERBER, 1863, p. 27 e 28. 

 
FIGURA 1 – Divisão das comarcas da província de Minas Gerais, 1858 
Fonte: Adaptado de MINAS GERAIS, 2007 e MORAES, 2001, p. 8. 
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Esse crescimento populacional foi um reflexo direto do dinamismo econômico 

vivenciado pela região nesse momento. Inevitavelmente, essa nova conjuntura também 

acarretou impactos sobre a estrutura de organização dos núcleos urbanos até então 

implantados. A FIG. 2, apresentada na sequência, foi elaborada de modo a tornar 

perceptíveis algumas características espaciais de conformação da rede urbana da Zona da 

Mata no meado do século XIX. Nela usamos como base a “Carta da Provincia de Minas 

Geraes” (GERBER, 2002) produzida pelo engenheiro alemão Henrique Gerber e publicada 

em 1862. Gerber foi contratado pelo governo mineiro em 1857, como engenheiro de 

estradas, sendo encarregado de corrigir e ampliar a carta da província então existente 

(GOMES, 2005, p. 53-67). 

Embora considerada a melhor carta produzida durante o período provincial, o mapa 

de Gerber apresenta algumas ausências notáveis. A primeira delas é a falta da 

representação das estradas. Conforme observado por Maria do Carmo Gomes (2005, p. 62-

63), Gerber já trabalhava num plano de estradas para a província. É possível que ele tenha 

concebido tal mapa como uma base territorial sobre a qual seriam superpostas as estradas 

existentes e as projetadas. Isso se confirma pela existência de um mapa de estradas, na 

realidade um croqui instrumental, anexo ao relatório do presidente Joaquim Saldanha 

Marinho, também elaborado por Gerber em 1867 (GERBER, 1867). Nesse croqui, cuja base 

é visivelmente a carta de 1862, estão representadas as estradas existentes e os custos 

despendidos com sua conservação entre os anos de 1855 e 1865. Para fins de análise, 

lançamos sobre a FIG. 2 as estradas da porção sudeste de Minas Gerais. 

Conforme atenta Pierre George (1983, p. 223): “...os diversos tipos de vínculos entre 

a cidade e seus arredores, mais ou menos próximos, exprimem-se e são representados 

cartograficamente através de eixos ou linhas de força que correspondem a vias de 

circulação e de transporte.” Desse modo, a conformação dos caminhos – e depois das 

ferrovias e rodovias – é um importante indicador dos modos de organização dos fluxos 

comerciais e sociais em determinada região, fornecendo indícios importantes sobre os 

agentes e fatores que influenciaram a conformação espacial de sua rede de cidades. 
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FIGURA 2 - Mapa de assentamentos humanos na região da Zona da Mata, 1862 
Fonte: Elaboração a partir de BARBOSA, 1995; GERBER, 2002; e GERBER, 1867. 
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Conforme podemos observar na FIG. 2, na Zona da Mata os caminhos possuem 

uma configuração radial, herdando a conformação que caracterizou o processo original de 

penetração nessa região (SOARES, 2009, p. 69-88). Partindo do centro da província, mais 

especificamente de Ouro Preto e Mariana, as estradas atravessavam, nesse momento, a 

totalidade do território da Mata em direção à divisa com o Rio de Janeiro. Certamente, as 

picadas existentes anteriormente já possibilitavam tal travessia, no entanto, os 

melhoramentos recebidos permitiram que elas agora fossem lançadas no mapa. A direção 

geral tomada pelos caminhos deixa transparecer sua função de ligação das várias vilas e 

cidades da região com a capital da província, Ouro Preto, sendo também um reflexo do 

processo de ocupação centrífugo desencadeado durante o século XVIII. 

No entanto, a conformação geral dos caminhos começa a refletir a necessidade de 

integração entre as porções central e sul da Mata com o território fluminense, principalmente 

com a cidade do Rio de Janeiro. A existência de algumas vias transversais é indicativa 

disso. A estrada que seguia de Ubá para Juiz de Fora, por exemplo, colocava em 

comunicação com a Rodovia União e Indústria4 – principal via de comunicação entre Minas 

Gerais e a capital do Império – boa parte do centro-sul da Mata. E ainda a vila de São Paulo 

do Muriaé, que tinha a possibilidade de acesso ao mar pelo porto de Campos, também se 

comunicava com o porto carioca através da estrada para Leopoldina (FIG. 2). 

Ao longo do século XIX, acompanhando o crescimento das exportações de café, as 

rotas comerciais entre a Mata e o Rio de Janeiro ampliaram sua importância e se 

consolidaram. As diretrizes gerais expostas no Plano Viário da Província, elaborado por 

Gerber em 1864 (RELATORIO..., 1864, ANEXO, p. 10 e 11), vem a confirmar tal inferência. 

Percebe-se uma sensível mudança de perspectiva em relação aos fluxos na província, as 

estradas agora deveriam partir da divisa com o Rio de Janeiro, e não mais da capital 

provincial, em direção a vários pontos ao norte. Na Mata, uma nova estrada faria a ligação 

entre Juiz de Fora e Ponte Nova, passando por Pomba, com variantes para Ubá, Piranga e 

Mariana. Além disso, o plano contemplava a implantação de acessos alternativos ao litoral, 

como a estrada de São Paulo do Muriaé a São Fidelis, às margens do rio Paraíba do Sul 

mas já em território fluminense, com variantes para Leopoldina e Ubá. Embora não 

implantado – a chegada das ferrovias modificou as prioridades de investimento do governo 

mineiro – esse plano deixava evidente o interesse oficial em reforçar as ligações da 

província de Minas Gerais com os portos fluminenses. 

Ferrovias e rede urbana: a inversão da polarização 

Devido à localização específica de Minas Gerais no interior do continente, a abertura 

e manutenção das vias de transporte terrestre sempre foi um assunto estratégico para o 
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governo mineiro. O desenvolvimento da lavoura de café potencializou ainda a importância 

dos caminhos para a economia provincial, com destaque para as vias que colocavam em 

contato as áreas de produção e os portos exportadores. Como a maior parte da receita da 

província era proveniente dos impostos sobre as exportações, a abertura e o melhoramento 

das estradas foi uma preocupação constante dos governantes mineiros ao longo de todo o 

século XIX (SOARES, 2009, p. 116-117).  

Seguindo esse mesmo princípio, quando a locomotiva a vapor chegou ao Brasil, o 

governo imperial rapidamente canalizou esforços no sentido de fazer com que seus trilhos 

alcançassem às regiões produtoras do Império, dinamizando, assim, a produção e o 

comércio agro-exportadores. Nesse sentido, o primeiro grande empreendimento ferroviário 

em solo brasileiro, a Estrada de Ferro D. Pedro II, teve por objetivo não só interligar o 

município do Rio de Janeiro com as províncias de Minas Gerais e São Paulo, mas viabilizar 

um escoamento mais eficiente da produção cafeeira do Vale do Paraíba fluminense. A 

construção dessa ferrovia foi autorizada pelo governo imperial em 1855. No mesmo ano 

também foi constituída uma companhia, a D. Pedro II, para condução das obras. Em 1865, 

era inaugurada a estação de Barra do Piraí, em território fluminense, de onde partiriam duas 

linhas: uma para Cachoeira, na província de São Paulo, outra para Porto Novo do Cunha 

(atual sede do município de Além Paraíba), em Minas Gerais (FIG. 3). Em 1867, a D. Pedro 

II atingiu a localidade de Entre Rios (atual cidade de Três Rios-RJ) e daí prosseguiu, 

descendo o rio Paraíba do Sul. Em 1869, foi inaugurada a Estação de Chiador, no município 

de Mar de Espanha, a primeira em território mineiro, e, em 1871, estava em tráfego a linha 

até Porto Novo do Cunha (PIMENTA, 1971, p. 97-99). 

Com a penetração da via férrea, as preocupações do governo mineiro, que a 

princípio se direcionavam para o melhoramento das estradas de rodagem de modo a fazê-

las encontrar a ferrovia, passaram a contemplar estratégias que permitissem a extensão da 

malha ferroviária sobre o território provincial. Em 1867, foi levantada pela primeira vez a 

necessidade de se realizar um prolongamento da Estrada de Ferro D. Pedro II – a partir da 

estação que se inauguraria em Porto Novo do Cunha – até o município de Leopoldina, 

devido a sua importância na produção de café (RELATORIO..., 1867, p. 70). Em 1871, a 

Assembléia Provincial autorizou o governo mineiro a subvencionar a construção dessa 

estrada. No ano seguinte, foi organizada a Companhia da Estrada de Ferro Leopoldina, 

capitalizada por fazendeiros do sudeste da Mata. Com o passar dos anos, os diversos 

prolongamentos, ramais e novas aquisições reunidas à linha original fariam da Leopoldina a 

principal via férrea da região (BLASENHEIM, 1996). 

O processo de implantação das estradas de ferro foi acompanhado de grande 

euforia e otimismo. Para o governo mineiro, a expansão das ferrovias representava a 

possibilidade de crescimento do comércio, da circulação de mercadorias e, 
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consequentemente, da agricultura e da indústria. Ao longo das três últimas décadas do 

século XIX, o governo provincial autorizou um sem número de concessões de trechos de 

estradas de ferro, além de subsidiar a construção da maioria esmagadora desses trechos. 

Ainda em 1873, o presidente Venancio José de Oliveira Lisboa alertava para a necessidade 

de mais cautela com as concessões e, principalmente, com os gastos em contratos, 

subvenções e garantia de juros. Atentava também para a urgência em inserir tais 

concessões num plano maior de desenvolvimento da malha ferroviária no território mineiro 

(RELATORIO..., 1873, p. 31-33). 

Embora tal alerta tenha sido reiterado mais algumas vezes por outros presidentes, 

ele não surtiu o efeito desejado. Mesmo tendo que interromper obras em andamento – de 

estradas de rodagem e pontes, principalmente – para cumprir o orçamento provincial, alguns 

presidentes continuaram a deferir novos pedidos de concessão subvencionada ao 

prolongamento das vias férreas existentes ou à construção de novo ramais. A situação 

chegou a tal gravidade que, em 1882, o diretor geral de obras públicas, Julio Cesar de 

Queiroz Guimarães, recomendou ao governo mineiro, pelo menos por algum tempo, não 

mais conceder subsídios para a construção de novas estradas de ferro devido ao 

comprometimento das finanças provinciais (FALLA..., 1882, ANEXO G, p. 5). Quanto ao 

plano ferroviário, as queixas sobre o prejuízo de sua ausência se repetiam, podendo ser 

encontradas ainda no relatório provincial de 1888 (FALLA..., 1888, ANEXO D, p. 8), às 

vésperas da proclamação da República. 

Essa euforia de concessões e subvenções repercutiu de forma direta sobre o 

território da Mata. Em 1869, o presidente Domingos de Andrade Figueira expôs o modo 

como os recursos deveriam ser aplicados em Minas Gerais, justificando sua concentração 

nas regiões sudeste e sul da província: 

A côrte do Rio de Janeiro é o grande mercado de toda a provincia, mercado por 
onde se faz quasi toda a sua importação e para onde se exporta a sua producção; 
de onde segue-se que melhorar as vias de communicação para alli, é facilita-las 
para toda a provincia, que approveitará as obras feitas nas proximidades da côrte e 
provincia do Rio de Janeiro. 
Accresse que é precisamente nas raias com o Rio de Janeiro, onde demora a vasta 
e rica região mais productora da provincia, sem duvida igual, pelo menos, em 
riqueza, a todo o resto de seu territorio; e na impossibilidade de corta-lo em toda a 
sua extensão de estradas em condições desejaveis, convem concentrar alli os 
recursos disponiveis em obras regulares, que aproveitando desde logo os 
importantes interesses creados e utilisando a maior somma de producção já 
existente, proporcionarão aos cofres provinciais novos recursos com que possa 
prolonga-las pelo interior (RELATÓRIO..., 1869, p. 30). 

Supunha-se que a expansão da malha ferroviária nas regiões produtoras provocaria 

um aumento das exportações e, conseqüentemente, um acréscimo da arrecadação 

provincial. Tal acréscimo permitiria, por sua vez, a realização de investimentos em outras 

regiões. Desse modo, a relação entre o desenvolvimento da malha ferroviária mineira e a 

expansão da lavoura de café é bastante clara. Em 1884, quase 60% do total de 1.006 km da 
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rede ferroviária da província estava localizada na Mata, que correspondia a cerca de 5% do 

território provincial (BLASENHEIM, 1996, p. 83). 

Para visualizar o processo de evolução da malha ferroviária no território que hoje 

corresponde à Zona da Mata e também a configuração geral de sua rede de assentamentos 

humanos ao final do século XIX, lançamos mão da última carta de Minas Gerais produzida 

no século XIX: o “Mappa do Estado de Minas Geraes” (CASTRO, ca. 1893), elaborado pelo 

engenheiro João Chrockatt de Sá e Castro, cuja data de publicação provável é o ano de 

1893. Sua elaboração esteve relacionada à necessidade de se produzir um novo mapa do 

território mineiro com detalhamento topográfico que permitisse subsidiar o processo de 

projeto e construção das ferrovias. Por esse motivo, tal carta é bastante completa na 

representação das estradas de ferro. Embora publicada já no período republicano, ela 

representou uma síntese do conhecimento acumulado sobre o território da província durante 

o século XIX (GOMES, 2005, p. 89-93). 

Quando se observa a evolução da malha férrea na Mata percebe-se claramente sua 

forte vinculação ao mercado carioca. As linhas se desenvolveram a partir do território 

fluminense e da Estrada de Ferro D. Pedro II, que tinha como ponto terminal a cidade do Rio 

de Janeiro (FIG. 3). Os diversos ramais de ferrovia que serviam à Zona da Mata, de forma 

similar aos caminhos que originalmente penetraram a região, também possuíam uma forma 

aproximadamente radial. No entanto, essa forma tinha como ponto de partida o braço da 

Estrada de Ferro D. Pedro II que avançava em direção ao território mineiro e que, em última 

instância, possibilitava a ligação de todos os ramais ferroviários da Mata à cidade e ao porto 

do Rio de Janeiro. Percebe-se, assim, uma inversão de sentido nos fluxos comerciais: a 

força de polarização antes concentrada nas cidades de Ouro Preto e Mariana agora 

passava a ser exercida pelo Rio de Janeiro. 

Curioso observar que mesmo em centros urbanos servidos por linhas em direção ao 

porto de Campos – Carangola e Muriaé, por exemplo – a ligação com o porto carioca ainda 

é encontrada (FIG. 3). A implantação da malha ferroviária também privilegiou os municípios 

que se inseriam na produção agroexportadora de café. A inexistência de ramais integrando 

Piranga e Lima Duarte confirma tal inferência, uma vez que esses municípios nunca 

estiveram entre os principais produtores. Por outro lado, Mar de Espanha e Manhuaçu, 

centros cafeeiros por excelência – este mais recente, aquele mais antigo –, ainda 

receberiam, no alvorecer do século XX, ramais que permitiriam a integração de seus 

núcleos urbanos à rede de viação férrea então implantada. 
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Figura 3 - Mapa de assentamentos humanos na região da Zona da Mata, 1893 
Fonte: Elaboração a partir de dados de BARBOSA, 1995; CASTRO, ca. 1893; e PIMENTA, 1971. 
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É fato que a expansão das estradas de ferro contribuiu para o incremento da 

produção e das exportações de café na Mata. O sistema ferroviário era uma forma mais 

barata e rápida de se transportar grande quantidade do grão e também de outros produtos, 

dinamizando inclusive as importações na região. No entanto, o desenvolvimento desse 

sistema foi bastante tumultuado. A história da Companhia Leopoldina é exemplar da 

sucessão de erros que permearam tal processo, dentre eles a construção de linhas e ramais 

sem um planejamento prévio, com traçados que privilegiavam mais a passagem pelas 

portas das fazendas dos cafeicultores do que a integração regional; as dificuldades impostas 

pelo relevo acidentado da região; e a adoção de uma desastrosa política de aquisições de 

linhas menos rentáveis, tanto na Mata como no norte fluminense, cujas bitolas nem sempre 

eram compatíveis entre si (BLASENHEIM, 1996, p. 106-108). Essa conduta levou a 

Companhia a enfrentar sérias dificuldades financeiras, o que culminou com sua liquidação e 

venda a investidores ingleses no ano de 1898. 

Segundo João Heraldo Lima (1981, p. 55), as ferrovias em Minas Gerais eram 

francamente deficitárias. O governo – provincial/estadual ou da União – era frequentemente 

chamado a intervir no setor. Em 1902, todas as ferrovias mineiras se achavam controladas 

e/ou administradas pelo estado. Em 1910, em São Paulo, das vinte ferrovias em operação 

somente três eram de propriedade do governo e uma do capital estrangeiro, as dezesseis 

restantes pertenciam ao capital privado nacional. Na Zona da Mata, a expansão férrea 

ligada ao café praticamente se completou até o final da década de 1890. Também a 

fronteira de expansão da lavoura na região não mais se ampliou a partir de então. 

Quanto ao desenvolvimento das cidades, nos núcleos citadinos onde a via férrea 

estabeleceu suas estações a concentração de atividades comerciais e a circulação de 

pessoas propiciou certo incremento da vida urbana. Entretanto, de forma diferente do caso 

paulista estudado por Pierre Monbeig (1984, p. 347-354), na Mata a ferrovia contribuiu 

relativamente pouco para a formação de novos núcleos urbanos. Segundo esse autor, no 

interior paulista a expansão cafeeira foi acompanhada – em certos casos até mesmo 

precedida – pela expansão ferroviária. Desse modo, as estradas de rodagem e os trilhos 

acabavam criando os sítios favoráveis às fundações urbanas. Muitas vezes os loteadores 

tinham acesso aos projetos ferroviários, implantando seus empreendimentos de acordo com 

a previsão de implantação das estações. Em meio a esse processo, diversas cidades no 

interior paulista surgiram como “bocas de sertão” e “pontas de trilhos”. As primeiras se 

instalaram na orla das regiões onde o povoamento começava a penetrar, as segundas 

correspondiam aos terminais provisórios das ferrovias. A cidade pioneira desfrutava, assim, 

de uma posição chave determinada muitas vezes pelas necessidades técnicas da ferrovia e 

pelos interesses das companhias das estradas de ferro. Algumas tornaram-se nós de 

comunicação entre as futuras ramificações do leque ferroviário e/ou rodoviário. 
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Na Zona da Mata esse processo não chegou a ocorrer. O desenvolvimento da malha 

ferroviária não acompanhou a franja pioneira porque se instalou num momento posterior à 

ocupação territorial. A ferrovia fez a ligação entre núcleos urbanos, centros de produção e 

mercados já existentes, colocando em contato os principais centros urbanos da região com 

a capital imperial, dentro em breve capital federal. No entanto, sobretudo na porção centro-

sul da Mata – onde a lavoura cafeeira se desenvolveu com maior vigor –, a implantação de 

estações ferroviárias fora de áreas urbanas, para atender às fazendas mais próximas, 

possibilitou o surgimento de novos núcleos urbanos, que cresceram a partir da centralidade 

adquirida por algumas dessas estações. Esse é o caso das atuais cidades de Rochedo de 

Minas, Dona Eusébia, Piraúba e Volta Grande, por exemplo (SOARES, 2009, p. 157 e 234-

235). Tais núcleos urbanos vieram a contribuir, assim, para o adensamento da rede urbana 

regional, conforme podemos observar na FIG. 3. 

Do mesmo modo que a carta de 1862, o mapa de 1893 também não traz a 

representação das estradas de rodagem. Tal fato evidencia novamente a prioridade com 

que a questão ferroviária foi tratada em detrimento dos caminhos de terra. Embora esses 

caminhos continuem aparecendo nos relatórios presidenciais, paulatinamente as linhas 

férreas vão ganhando mais espaço, tanto na explanação dos presidentes como no 

direcionamento dos investimentos públicos. Sintomático desse processo são os adiamentos 

e cancelamentos de obras de construção e manutenção de estradas e pontes ao mesmo 

tempo em que novas concessões subsidiadas para ferrovias eram aprovadas (FALLA..., 

1882, p. 46, 47, 53-55; FALLA..., 1887, ANEXO 8, p. 27; RELATÓRIO..., 1878, p. 12-16; 

RELATORIO..., 1881, p. 54-59). 

Ao final dos oitocentos tornou-se perceptível o processo de consolidação de muitos 

dos núcleos urbanos formados no interior do atual território da Zona da Mata. A ascensão de 

uma série de capelas a um nível hierárquico superior provocou um sensível aumento do 

número de freguesias5, que agora poderiam ser encontradas de forma difusa pela região, 

até mesmo no norte. O resultado desse processo foi uma diminuição dos assentamentos 

então denominados como “povoações”. Elas passaram a se concentrar principalmente ao 

longo da fronteira leste e norte, que correspondia às áreas de ocupação mais recente (FIG. 

3). 

Considerações Finais 

Pudemos observar, ao longo desse trabalho, como a organização espacial das vias 

de transporte na Zona da Mata mineira refletiu e reforçou a estrutura dos fluxos econômicos, 

políticos e sociais na região. Certamente, um dos principais legados do comércio agro-

exportador de café para o território de Minas Gerais foi o reforço gradativo da polarização 
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exercida pela cidade do Rio de Janeiro sobre a região da atual Zona da Mata mineira. O 

redirecionamento dos fluxos de ocupação do território – que antes partiam do centro da 

província e passaram a vir do sul da própria Zona da Mata – deixou marcas sobre o espaço 

regional, num processo que foi, em grande parte, estimulado pelo governo provincial através 

do financiamento do sistema de transportes. 

Tais marcas se fazem sentir ainda em nossos dias. As principais cidades da região 

na atualidade correspondem, em grande parte, àquelas que já possuíam certo dinamismo 

econômico na década de 1890. Este é o caso de Juiz de Fora, Muriaé, Ubá, Cataguases, 

Ponte Nova, Leopoldina, Viçosa e Manhuaçu. No entanto, algumas dessas cidades 

perderam expressão ao longo do século XX. A queda de produtividade da lavoura associada 

à ausência de outras atividades que permitissem a continuidade de seu desenvolvimento 

impossibilitou a manutenção do dinamismo. Este é o caso, por exemplo, de Mar de 

Espanha, Rio Preto e Além Paraíba. 

Por fim, cabe destacar o modo como aspectos sociais e espaciais se mantém 

fortemente vinculados ao longo do processo de estruturação da rede urbana na Mata 

mineira. Tal vinculação reforça a indissociabilidade entre fenômenos sociais e espaciais e a 

importância de se tratar tais fenômenos não como processos separados, mas sim como 

dinâmicas verdadeiramente sócio-espaciais. 
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Notas 
1 O topônimo “Minas Gerais” refere-se provavelmente à ocorrência difusa dos achados auríferos ao longo da 
Serra do Espinhaço. No entanto, o processo de formação territorial do atual estado – que se inicia no século 
XVIII, mas ainda se estende pelo XIX – levou à identificação do topônimo com a própria geografia da ocupação 
territorial. 
2 Aberto nos primeiros anos do século XVIII, o Caminho Novo atravessava a porção sul do território que hoje 
constitui a Zona da Mata mineira. Através dele, o ouro extraído da região central das Minas passou a ser 
escoado diretamente para o porto do Rio de Janeiro, evitando uma rota mais longa e perigosa, que passou a ser 
conhecida como Caminho Velho. A dificuldade de passagem imposta pela Serra da Mantiqueira fez do Caminho 
Novo uma via fundamental para o comércio de importação e, principalmente, de exportação em Minas Gerais 
(SANTOS, 2001). 
3 A retomada do espaço enquanto agente dinâmico nas análises sociais foi empreendida principalmente a partir 
da década de 1970, por autores como David Harvey, Edward Soja e Milton Santos. A partir desse momento, 
iniciou-se uma gradativa revalorização da categoria espaço dentro das análises das ciências sociais, 
configurando o próprio retorno dessa categoria à perspectiva de investigação da sociedade (uma discussão 
sobre essa temática pode ser encontrada em SOARES, 2009, p. 17-23). 
4 Construída por iniciativa do empresário Mariano Procópio Ferreira Laje, o trecho da Rodovia União e Indústria 
que fazia a ligação entre Juiz de Fora e Petrópolis foi inaugurado em 1861. Essa rodovia foi considerada a 
melhor estrada de acesso ao Rio de Janeiro durante a segunda metade do século XIX. Contribuiu, assim, para 
incentivar a continuidade do processo de difusão da cafeicultura na Mata mineira. (PIMENTA, 1971, p. 68) 
5 Durante o período colonial e imperial, a escala da hierarquia administrativa dos núcleos urbanos se expressava, 
grosso modo, na elevação de um arraial à freguesia, de freguesia à vila e de vila à cidade. Os arraiais eram 
pequenos povoados, abrigando muitas vezes uma capela visitada esporadicamente por um sacerdote. As 
freguesias correspondiam às sedes de paróquia, servidas por um padre permanente. As vilas se diferenciavam 
pela autonomia administrativa, ou seja, pela presença de um conselho encarregado de administrar a gestão do 
território sobre sua jurisdição, a câmara. As cidades, por fim, possuíam as mesmas prerrogativas das vilas, 
sendo simbolicamente superiores por se fundarem em terrenos próprios. As divisões políticas (vilas e cidades) e 
eclesiásticas (freguesias) se encontravam imiscuídas, do mesmo modo em que eram confusos os poderes do 
Estado e os da Igreja Católica (MARX, 1991). 


